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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. ÓRTESE CRANIANA 
SUBSTITUTIVA DE CIRURGIA. OBRIGATORIEDADE DE CUSTEIO. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento desta Corte Superior, "a cobertura da órtese craniana indicada para 
o tratamento de braquicefalia e plagiocefalia posicional não encontra obstáculo nos artigos 10, 
VII, da Lei n. 9.656/98 e 20, §1º, VII da Resolução Normativa 428/2017 da ANS (atual 17, VII, 
da RN 465/2021), visto que, apesar de não estar ligada ao ato cirúrgico propriamente dito, sua 
utilização destina-se a evitar a realização de cirurgia futura para correção da deformidade, 
evitando consequências funcionais negativas em recém-nascidos e crianças" (REsp n. 
1.893.445/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 18/4/2023, DJe 
de 4/5/2023).
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 08 de abril de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. ÓRTESE CRANIANA 
SUBSTITUTIVA DE CIRURGIA. OBRIGATORIEDADE DE CUSTEIO. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento desta Corte Superior, "a cobertura da órtese craniana indicada para 
o tratamento de braquicefalia e plagiocefalia posicional não encontra obstáculo nos artigos 10, 
VII, da Lei n. 9.656/98 e 20, §1º, VII da Resolução Normativa 428/2017 da ANS (atual 17, VII, 
da RN 465/2021), visto que, apesar de não estar ligada ao ato cirúrgico propriamente dito, sua 
utilização destina-se a evitar a realização de cirurgia futura para correção da deformidade, 
evitando consequências funcionais negativas em recém-nascidos e crianças" (REsp n. 
1.893.445/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 18/4/2023, DJe 
de 4/5/2023).
2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Amil Assistência Médica 
Internacional S.A. contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, 
fl. 733):

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. ÓRTESE CRANIANA 
SUBSTITUTIVA DE CIRURGIA. OBRIGATORIEDADE DE CUSTEIO. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

Nas razões recursais, alega que não incidiria, na espécie, o enunciado n. 83 
da Súmula desta Casa, tendo em vista os entendimentos jurisprudenciais do STJ no 
sentido de que: (i) o rol da ANS seria taxativo; e (ii) a prótese/órtese não ligada ao ato 
cirúrgico em si não geraria obrigação de custeio do material.

Salienta haver precedente recente (de março/2023) desta Corte Superior no 
sentido da ausência de obrigatoriedade de custeio da órtese craniana.
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Sem impugnação (e-STJ, fl. 761).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

Nos termos da jurisprudência do STJ, as operadoras de plano de saúde 
estão obrigadas ao custeio de próteses e órteses sempre que estas estejam ligadas ao 
ato cirúrgico, sendo lícita, como regra, a sua exclusão quando não possuam relação 
direta com o procedimento médico a ser realizado.

Todavia, em situações como a dos autos, esta Corte firmou entendimento no 
sentido de que "a cobertura da órtese craniana indicada para o tratamento de 
braquicefalia e plagiocefalia posicional não encontra obstáculo nos artigos 10, VII, da 
Lei n. 9.656/98 e 20, §1º, VII da Resolução Normativa 428/2017 da ANS (atual 17, VII, 
da RN 465/2021), visto que, apesar de não estar ligada ao ato cirúrgico propriamente 
dito, sua utilização destina-se a evitar a realização de cirurgia futura para correção da 
deformidade, evitando consequências funcionais negativas em recém-nascidos e 
crianças" (REsp n. 1.893.445/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 18/4/2023, DJe de 4/5/2023).

Nessa mesma linha:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. ÓRTESE (CAPACETE) INDICADO PARA DAR ASSIMETRIA 
CRANIANA A CRIANÇA COM PAGLIOCEFALIA POSICIONAL. PLANO DE 
SAÚDE. ROL DE PROCEDIMENTOS E EVENTOS DE COBERTURA 
MÍNIMA EM SAÚDE ELABORADO PELA ANS. PLAGIOCEFALIA E 
BRAQUICEFALIA. ÓRTESE SUBSTITUTIVA DE CIRURGIA CRANIANA. 
ART. 10, VII, DA LEI N. 9.656/1998. NÃO INCIDÊNCIA. COBERTURA 
DEVIDA.
1. O cerne da controvérsia é analisar a legalidade da negativa de cobertura 
de órtese craniana indicada para o tratamento de plagiocefalia posicional, 
não ligada a ato cirúrgico, mas cuja utilização poderá prevenir a realização 
de cirurgia futura em virtude da correção da deformidade.
2. Nos termos do art. 10, inciso VII, da Lei n. 9.656/1998, não há 
obrigatoriedade legal de cobertura de "fornecimento de próteses, órteses e 
seus acessórios não ligados ao ato cirúrgico". Contudo, a interpretação literal 
pretendida pela recorrente, no caso, levaria a resultado extremamente 
danoso à criança, visto que esperar a consolidação e o agravamento da 
deformidade levaria à necessidade de uma futura de cirurgia, bastante 
delicada, para o menor.
3. Acolher a interpretação pretendida pelo recorrente iria de encontro à 
própria finalidade da Lei n. 9.656/1998, já que uma neurocirurgia, além de 
extremamente complexa, é de alto custo, ao contrário de uma órtese, sendo 
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prejudicial à saúde atuarial da operadora do plano de saúde.
5. Como esclarece a Ministra Nancy Andrighi, por ocasião do julgamento do 
REsp n. 1.731.762/GO, "a lei estabelece que as operadoras de plano de 
saúde não podem negar o fornecimento de órteses, próteses e seus 
acessórios indispensáveis ao sucesso da cirurgia, como por exemplo a 
implantação de stents ou marcapassos em cirurgias cardíacas. Se o 
fornecimento de órtese essencial ao sucesso da cirurgia deve ser custeado, 
com muito mais razão a órtese que substitui esta cirurgia, por ter eficácia 
equivalente sem o procedimento médico invasivo do paciente portador de 
determinada moléstia". Precedentes.
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.970.062/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
ÓRTESE CRANIANA SUBSTITUTIVA DE NEUROCIRURGIA FUTURA. 
OBRIGATORIEDADE DE CUSTEIO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Esta Corte tem entendimento de que "a lei estabelece que as operadoras 
de plano de saúde não podem negar o fornecimento de órteses, próteses e 
seus acessórios indispensáveis ao sucesso da cirurgia, como por exemplo a 
implantação de stents ou marcapassos em cirurgias cardíacas. Se o 
fornecimento de órtese essencial ao sucesso da cirurgia deve ser custeado, 
com muito mais razão a órtese que substitui esta cirurgia, por ter eficácia 
equivalente sem o procedimento médico invasivo do paciente portador de 
determinada moléstia" (REsp 1.731.762/GO, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 28/5/2018).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "a 
cobertura da órtese craniana indicada para o tratamento de braquicefalia e 
plagiocefalia posicional não encontra obstáculo nos artigos 10, VII, da Lei n. 
9.656/98 e 20, §1º, VII da Resolução Normativa 428/2017 da ANS (atual 17, 
VII, da RN 465/2021, visto que, apesar de não estar ligada ao ato cirúrgico 
propriamente dito, sua utilização destina-se a evitar a realização de cirurgia 
futura para correção da deformidade, evitando consequências funcionais 
negativas em recém-nascidos e crianças" (REsp 1.893.445/SP, Relatora 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
18/4/2023, DJe de 4/5/2023).
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.925.510/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 27/11/2023, DJe de 1/12/2023.)
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. PLAGIOCEFALIA. CUSTEIO DE ÓRTESE. 
AFASTAMENTO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 
356 DO STF. ARESTO IMPUGNADO CONFORME À JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por violados, 
sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o 
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conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor 
das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
2. Conforme o entendimento desta Corte Superior, "a cobertura da órtese 
craniana indicada para o tratamento de braquicefalia e plagiocefalia 
posicional não encontra obstáculo nos artigos 10, VII, da Lei n. 9.656/98 e 
20, § 1º, VII da Resolução Normativa 428/2017 da ANS (atual 17, VII, da RN 
465/2021, visto que, apesar de não estar ligada ao ato cirúrgico 
propriamente dito, sua utilização destina-se a evitar a realização de cirurgia 
futura para correção da deformidade, evitando consequências funcionais 
negativas em recém-nascidos e crianças" (REsp n. 1.893.445/SP, relatora 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
18/4/2023, DJe de 4/5/2023) , entendimento aplicado pelo Tribunal a quo.
3. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 
83/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.087.933/DF, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 20/11/2023.)

No caso, observa-se que o Colegiado estadual reconheceu a ocorrência de 
recusa injustificada, por parte da operadora do plano de saúde, de fornecimento de 
órtese craniana indicada para o tratamento de plagiocefalia posicional, considerando 
que o referido tratamento consiste em alternativa para eventual procedimento cirúrgico 
invasivo.

Veja-se (e-STJ, fls. 593-595):
 
Cinge-se a controvérsia no presente recurso de apelação acerca da 
obrigatoriedade de fornecimento e custeio da órtese craniana requerida pela 
parte autora, que é portadora de plagiocefalia posicional.
[...]
No caso em análise, restou incontroverso que a autora é usuária do plano de 
saúde réu, sendo, repita-se, portadora de plagiocefalia posicionai, com 
necessidade de órtese craniana, conforme relatório médico que segue anexo 
à inicial, fls. 63/66.
Narra o demandante que, diante de seu quadro de saúde, houve prescrição 
médica pelo fornecimento da órtese craniana, o que restou negado pelo 
plano de saúde, sob o argumento de que o procedimento solicitado não é 
material ligado a ato cirúrgico, não possuindo, portanto, cobertura 
obrigatória.
Neste cenário, impõe-se anotar que o art. 51, IV, e § 1º do CDC dispõe que a 
cláusula de exclusão de serviço/tratamento é abusiva, pois coloca o 
consumidor em desvantagem exagerada, visto que restringe direitos e 
obrigações fundamentais inerentes à natureza do contrato, de tal modo a 
ameaçar o seu objeto ou equilíbrio contratual.
[...]
Conforme bem pontuado pelo Ministério Público, “é evidente que o plano de 
saúde pode estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo de 
terapêutica indicada por profissional habilitado na busca da cura, ainda mais 
considerando-se as notórias deficiências regulatórias e a defasagem de 
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novas tecnologias".
Logo, flagrante a abusividade de cláusula contratual que exclui tratamento, 
medicamento ou procedimento imprescindível, ministrado para garantir a 
saúde do paciente.
Ou seja, em outras palavras, em sendo coberta a doença, o tratamento 
ministrado pelo médico que assiste o usuário do plano de saúde é de 
fornecimento obrigatório pela operadora do plano de saúde.
Assim, o plano de saúde pode estabelecer as doenças que terão cobertura, 
mas não o tipo de tratamento a ser utilizado, considerando-se abusiva a 
recusa de custeio do medicamento prescrito pelo médico responsável pelo 
tratamento do beneficiário, sendo certo que o médico assistente possui as 
melhores condições para avaliar o diagnóstico do paciente e aplicar o 
procedimento mais adequado para o tratamento da patologia constatada.
[...]
No que se refere à alegação de que a órtese craniana não seria obrigatória 
por não ser ligada ao ato cirúrgico, a Corte Superior de Justiça firmou 
entendimento de que "se o fornecimento de órtese essencial ao sucesso da 
cirurgia deve ser custeado, com muito mais razão a órtese que substitui esta 
cirurgia, por ter eficácia equivalente sem o procedimento médico invasivo do 
paciente portador de determinada moléstia" (REsp 1.731,762/GO, Rel. 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 28/5/2018). Precedentes: 
Aglnt no REsp n. 1.939.920/DF, 3ª Turma, DJe de 12/5/2022; Aglnt no 
AREsp n. 1.577.124/SP, 4ª Turma, DJe de 4/5/2020; e Aglnt no AREsp n. 1 
527.593/DF, 3ª Turma, DJe de 29/11/2019.
Este é o caso dos autos, na medida em que o uso da órtese craniana visa a 
corrigir a ausência de simetria craniana do autor fazendo com que não seja 
necessária a realização de cirurgia, atendendo, portanto, ao espírito da 
norma que determinou a obrigação das operadoras de planos de saúde em 
fornecer tal artefato quando determinante ao sucesso de eventual 
procedimento cirúrgico, nos termos do entendimento acima colacionado.

Dessa forma, considerando que o acórdão impugnado está em consonância 
à orientação jurisprudencial do STJ – acima delineada por recentíssimos precedentes 
sobre a matéria –, era mesmo de rigor a sua manutenção.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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